
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.292.661 - RS (2011/0274319-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONINHO ZANINI 
ADVOGADO : GIULIANO LUIS ACOSTA SCARANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA. 

1. Comissão de permanência. Pretensão da instituição 
financeira de cumulação com multa contratual e juros moratórios. 
Impossibilidade. Entendimento pacificado em recurso repetitivo 
(REsp n. 1.058.114/RS, Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de 
Noronha, Segunda Seção, DJe de 16/11/2010)

2. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.  

ACÓRDÃO
 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.292.661 - RS (2011/0274319-5)
  

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO 

ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONINHO ZANINI 
ADVOGADO : GIULIANO LUIS ACOSTA SCARANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto por BV FINANCEIRA S/A 

CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, contra decisão monocrática, de lavra 

deste signatário, acostada às fls. 182/184 e-STJ, que negou seguimento ao recurso 

especial. 

Depreende-se dos autos, que a instituição financeira, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, interpôs recurso especial, 

desafiando acórdão proferido, em sede de apelação cível, pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO GARANTIDO COM CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. 
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. Aplicação do art. 515 do 
CPC. Incidência do princípio “tantum devolutum quantum appellatum”.
INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. Sendo o 
crédito fornecido ao consumidor pessoa física para a sua utilização na 
aquisição de bens no mercado como destinatário final, o dinheiro 
funciona como produto, implicando o reconhecimento da instituição 
bancária/financeira como fornecedora para fins de aplicação do CDC, 
nos termos do art. 3º, parágrafo 2º, da Lei nº 8.078/90. Entendimento 
referendado pela Súmula 297 do STJ, de 12 de maio de 2004.
DIREITO DO CONSUMIDOR À REVISÃO CONTRATUAL. O art. 6º, inciso 
V, da Lei nº 8.078/90 consagrou de forma pioneira o princípio da função 
social dos contratos, relativizando o rigor do “Pacta Sunt Servanda” e 
permitindo ao consumidor a revisão do contrato em duas hipóteses: por 
abuso contemporâneo à contratação ou por onerosidade excessiva 
derivada de fato superveniente (Teoria da Imprevisão). Hipótese dos 
autos em que o desequilíbrio contratual já existia à época da contratação 
uma vez que o fornecedor inseriu unilateralmente nas cláusulas gerais do 
contrato de adesão obrigações claramente excessivas, a serem 
suportadas exclusivamente pelo consumidor.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA (OU JUROS REMUNERATÓRIOS 
INCIDENTES NO PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA). Obrigação acessória 
que vai afastada, na esteira de jurisprudência consolidada. A correção 
monetária é suficiente, e mais confiável, para servir como fator de 
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recomposição da perda do valor real da moeda, corroída pela inflação. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. Mantido o IGP-M/FGV como índice de 
correção monetária, eis que a jurisprudência indica ser o que melhor 
reflete a real perda inflacionária. 
APELO DESPROVIDO. 

Em suas razões de recurso especial (fls. 148/156 e-STJ), a recorrente 

apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos arts. 115 e 145 do CC; e 51, IV, 

do CDC.

Sustentou, em síntese, a legalidade na cobrança da comissão de 

permanência cumulada com outros encargos moratórios.

Sem contrarrazões.

Por decisão monocrática (fls. 182/184 e-STJ), foi negado seguimento ao 

recurso especial.

Irresignada, a agravante apresenta, tempestivamente, agravo regimental (fls. 

193/198 e-STJ), repisando a mesma tese anteriormente examinada, relativamente a 

legalidade da cumulação da comissões de permanência cumulada com outros 

encargos moratórios.

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 200 e-STJ. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.292.661 - RS (2011/0274319-5)
  
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA. 

1. Comissão de permanência. Pretensão da instituição 
financeira de cumulação com multa contratual e juros moratórios. 
Impossibilidade. Entendimento pacificado em recurso repetitivo 
(REsp n. 1.058.114/RS, Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de 
Noronha, Segunda Seção, DJe de 16/11/2010)

2. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: 
O agravo regimental não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela casa bancária agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo 

pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos. 

1. O entendimento pacífico desta Corte Superior (REsp n. 1.058.114, julgado 

como recurso repetitivo) é no sentido de que, a comissão de permanência pode ser 

cobrada durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de 

mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula n. 294/STJ), desde que não 

cumulada com a correção monetária (Súmula n. 30/STJ), com os juros remuneratórios 

(Súmula n. 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual.

Todavia, a insurgente assevera a possibilidade de cobrança de modo 

concomitante da comissão de permanência da multa contratual e juros de mora, o que 

vai de encontro com a jurisprudência acima exposta.

Sobre o tema, veja-se o posicionamento de ambas as Turmas da Segunda 

Seção desta Corte:

É admitida a cobrança da comissão de permanência no período da 
inadimplência nos contratos bancários, à taxa de mercado, desde que (i) 
pactuada, (ii) cobrada de forma exclusiva – ou seja, não cumulada com 
outros encargos moratórios, remuneratórios ou correção monetária – e 
(iii) que não supere a soma dos seguintes encargos: taxa de juros 
remuneratórios pactuada para a vigência do contrato; juros de mora; e 
multa contratual (AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.175 - 
RS, rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 20.09.2011). 
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CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM AÇÃO 
DE DEPÓSITO. CONTRATO DE MÚTUO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
EM GARANTIA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE 
COM QUAISQUER OUTROS ENCARGOS REMUNERATÓRIOS OU 
MORATÓRIOS. AFASTAMENTO. MORA CONFIGURADA COMO 
REQUISITO PARA ENSEJAR A BUSCA E APREENSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Segundo o entendimento pacificado na e. 2ª Seção (AgRg no REsp n. 
706.368/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, unânime, DJU de 08.08.2005, p. 
179), a comissão de permanência não pode ser cumulada com quaisquer 
outros encargos remuneratórios ou moratórios, que os previstos para a 
situação de inadimplência, criam incompatibilidade para o deferimento 
desta parcela. 
II. Configurada a mora da devedora, uma vez que os encargos aventados 
em Juízo para o período da adimplência, até o momento, são regulares, 
mantém-se o decreto de procedência da ação de busca e apreensão.
III. Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no RECURSO 
ESPECIAL Nº 823.013 - RS, rel. Min Aldir Passarinho Junior, Quarta 
Turma, julgado em 22.03.2011).

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e, cuidando-se de 

recurso manifestamente improcedente, em desafio à jurisprudência pacífica e reiterada 

deste STJ, aplico à agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 

causa (valor da causa - R$ 994,00 em 03.02.2009), com base no artigo 557, § 2º, do 

CPC, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao recolhimento do 

respectivo valor. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0274319-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.292.661 / RS

Números Origem:  10900000793  15210900000793  70033300286  70036279842

EM MESA JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANTONINHO ZANINI
ADVOGADO : GIULIANO LUIS ACOSTA SCARANTO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONINHO ZANINI
ADVOGADO : GIULIANO LUIS ACOSTA SCARANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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